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RESUMO

As doenças representam uma das principais preocupações em termos de saúde pública.
Com a ocorrência crescente da degradação ambiental e com o processo de urbanização sem
quaisquer mecanismos regulatórios das cidades brasileiras, a saúde da população tem tido
inúmeros desafios, resultado de problemas oriundos dos diversos tipos de poluição, da
insuficiência de serviços básicos de saneamento, coleta e destinação adequada dos resíduos
sólidos. A fim de avaliar se, no semiárido brasileiro, a prevalência das doenças possui relação
com as alterações nas condições ambientais, o presente estudo teve como objetivo principal
investigar a relação entre a degradação do ambiente urbano e a sazonalidade das chuvas com a
prevalência de doenças no município de Mossoró - RN. Para isso, analisamos 1495
prontuários obtidos entre agosto de 2022 e julho de 2023 na Unidade Básica de Saúde (UBS)
Duclécio Antônio de Medeiros, localizada no município de Mossoró, RN, e que atende
pacientes de seis microáreas. Ao todo contabilizamos 70 notificações de dez doenças
distintas, incluindo doenças transmitidas por vetores, como as arboviroses (n = 5), as
inflamações das vias aéreas superiores (45) e outras doenças relacionadas ao mau uso do
ambiente urbano. As IVAS, com maior representatividade dos casos (64,3%) ocorreu
homogeneamente ao longo de todo ano, não apresentando correlação com a sazonalidade de
precipitação. Quanto às microáreas, o número de doentes registados foi proporcional ao
número de consultas. Contudo, as microáreas que tiveram mais consultas eram também as
áreas mais degradadas. Concluímos que, possivelmente, a baixa variação climática da região
semiárida, mantendo o clima quente e seco praticamente ao longo de todo ano, pode ter
influenciado para a ocorrência das IVAS de forma homogênea neste período. E que a baixa
amostragem de arboviroses seja devido a uma subnotificação. Acreditamos que estudos como
estes devem ser realizados buscando informações de mais anos, para tentar compreender o
padrão histórico de prevalência dessas doenças, e com esses resultados propor sugestões de
políticas públicas para área da saúde e do meio ambiente.

Palavras-chave: arboviroses; qualidade ambiental; saúde urbana.
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ABSTRACT

Diseases represent one of the main concerns in terms of public health. With the increasing
occurrence of environmental degradation and the lack of regulatory mechanisms in Brazilian
cities urbanization process, the population's health has faced numerous challenges, resulting
from problems arising from different types of pollution, insufficient basic sanitation,
inadequate collection and disposal of solid waste. In order to assess whether the prevalence of
diseases in the Brazilian semi-arid region is related to changes in environmental conditions,
the main objective of this study was to investigate the relationship between the degradation of
the urban environment and the seasonality of rainfall with disease prevalence in the
municipality of Mossoró - RN. To achieve this, we analyzed 1495 medical records obtained
between August 2022 and July 2023 at the Basic Health Unit (UBS) Duclécio Antônio de
Medeiros located in the municipality of Mossoró, RN, which serves patients from six
micro-areas. In total, we recorded 70 notifications of ten different diseases, including diseases
transmitted by vectors, such as arboviruses (n = 5), upper airway inflammation – IVAS (45)
and other diseases related to the misuse of the urban environment. Among these, upper
respiratory tract infections (IVAS) represented the majority of cases (64.3%) and were
observed consistently throughout the year, indicating no correlation with precipitation
seasonality. Regarding micro-areas, the number of registered patients was proportional to the
number of consultations. However, the micro areas with the highest consultation rates were
also the most degraded areas. This suggests a possible link between environmental
degradation and increased disease prevalence. Considering the semi-arid climate in the region,
characterized by hot and dry conditions throughout the year, it is likely that the low climate
variation influenced the homogeneous occurrence of IVAS during the study period.
Furthermore, the low sampling of arboviruses can be attributed to underreporting. We believe
that conducting studies with data from multiple years would provide valuable insights and
enhance our understanding of the relationship between environmental conditions and disease
prevalence.

Keywords: arboviruses ; environmental quality; urban health.
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1 INTRODUÇÃO

O processo de urbanização sem planejamento, sem quaisquer mecanismos regulatórios e

de controle das cidades brasileiras acarretou sérios desafios na saúde da população, resultado

de problemas oriundos dos diversos tipos de poluição, bem como, da insuficiência de serviços

básicos de saneamento, coleta e destinação adequada dos resíduos sólidos (GOUVEIA, 1999).

Somente no Brasil, em 2015, foram contabilizados mais de 55 mil óbitos e 809 mil

internações devido às doenças infecto-parasitárias (BRASIL, 2016), que muitas vezes

ocorrem devido alterações ambientais causadas pela ação humana. Entre 2009 e 2018, foram

registradas 3.371.882 internações por DDA (doenças diarreicas agudas), que são doenças

relacionadas ao saneamento ambiental inadequado e que poderiam ser evitáveis pelo

desenvolvimento de ações adequadas (BRASIL, 2021); em 2020, foram notificados 979.764

casos prováveis de dengue no país, com um total de 588 óbitos (BRASIL, 2020), que seriam

evitados com o controle do desenvolvimento do vetor no meio ambiente (MENEZES, 2021).

A modificação dos ecossistemas pela ação antrópica tem resultado em doenças

infecciosas e parasitárias que são capazes de desafiar os conhecimentos médicos sobre tais

enfermidades. A doença de chagas e a leishmaniose, por exemplo, apresentam um novo

quadro de resistência, com hospedeiros que antes não faziam parte do seu ciclo biológico,

bem como, a incidência inusitada em certas áreas (RAMOS, 2013). Grande parte das doenças

causadas por protozoários, vírus e bactérias apresentam oscilações em sua ocorrência devido

às flutuações no tamanho de suas populações ao longo do tempo. Além disso, há fatores

independentes da densidade populacional destes organismos que explicam essa variação

(RELYEA et al., 2021). Entre as causas da oscilação das doenças geradas por esses

microrganismos, pode-se citar: (1) presença ou ausência do patógeno (2) oscilações cíclicas

nas características climáticas (sazonalidade); (3) aspectos ecológicos, como mudanças

comportamentais dos hospedeiros, por exemplo; (4) mudanças fisiológicas na susceptibilidade

do hospedeiro humano ao patógeno (DOWELL, 2001).

Para compreender o processo saúde-doença, é necessário considerar o meio físico,

biológico, social e econômico como um único meio sistêmico, uma vez que se encontram

entrelaçados. Portanto, o ambiente deve ser visualizado como fator que condiciona e

determina todos os processos. São através dele que se proliferam diversas doenças

infecto-parasitárias, e a influência da qualidade ambiental é crucial para sua disseminação

(BERNARDES et al., 2010). É imperativo à própria saúde, que o ser humano disponha de um
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ambiente de qualidade que engloba a prevenção de doenças e ofereça boas condições de

alimentação, habitação, trabalho, saneamento e recreação (BERNARDES et al., 2010). Em

locais próximos a tal realidade, a incidência de doenças tende a ser menor que em áreas

urbanas degradadas (BAPTISTA, 2012). As condições de vida do ser humano são em grande

parte modeladas pelo próprio homem e como se relaciona com o ambiente no qual está

inserido. O que se busca, mediante a saúde pública, é a melhoria da qualidade de vida das

populações, assim, saúde e qualidade de vida se complementam (BAPTISTA, 2012). Apesar

de ser evidente que a manutenção do meio ambiente equilibrado seja uma das condições

necessárias para a boa qualidade de vida das pessoas (SANTOS et al., 2006), não é isso que

vem sendo observado na maior parte dos centros urbanos do país, que em grande parte dispõe

de condições ambientais deletérias à saúde humana.

A problemática em questão possui inúmeras causas, envolvendo desde questões

políticas e sociais até questões culturais. E apesar de dispormos de inúmeras políticas de meio

ambiente que visam estabelecer a relação de equilíbrio entre os aspectos humanos e

ambientais, como a Constituição Federal de 1988 (Capítulo VI, Art. 225), a Política Nacional

do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981), a Política Nacional dos Resíduos sólidos (Lei nº

12.305/2010), a Política Nacional dos Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/1997), a Política

Nacional de Mudanças Climáticas (Lei nº 12.187/2009) e a Política Nacional de Educação

Ambiental (Lei nº 9.795/1999), o cumprimento da legislação, tanto pelos governos quanto

pela população, ainda é insuficiente e ineficaz.

A solução, portanto, deve ser baseada em uma estratégia multidisciplinar, de maneira a

agregar o conhecimento oriundo de diferentes áreas e é necessário um esforço conjunto da

sociedade e dos governos, por meio de estratégias de conscientização, educação ambiental,

fiscalização, participação da sociedade civil e investimento em tecnologias sustentáveis.

Somente dessa forma poderemos garantir um futuro mais equilibrado e saudável para as

gerações futuras.

A fim de avaliar se, no semiárido brasileiro, a prevalência das doenças possui relação

com as alterações nas condições ambientais, o presente estudo teve como objetivo principal

investigar a relação entre a degradação do ambiente urbano e a sazonalidade das chuvas com a

prevalência de doenças no município de Mossoró - RN. E para isso, traçamos os seguintes

objetivos específicos: 1) identificar a prevalência de doenças de natureza vetorial, ou seja, que

são transmitidas por vetores que se desenvolvem no ambiente urbano degradado, bem como

doenças de etiologia diversa, cujas origens estejam associadas à deterioração do ambiente
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urbano devido às atividades humanas que geram impactos negativos ao meio; 2) Relacionar a

ocorrência das doenças com a sazonalidade das chuvas. As hipóteses testadas foram: 1) Há

maior prevalência de doenças transmitidas por vetores ou oriundas de ambientes degradados

(e.g. poluição da água, do ar, do solo), em especial de arboviroses, baseando-se no contexto

histórico do Brasil de expansão das doenças transmitidas pelo Aedes aegypti e, 2) Há maior

incidência de doenças oriundas das condições ambientais deletérias à saúde humana na época

chuvosa em comparação com o período de seca.

2 MATERIAL E MÉTODOS

CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO

O município de Mossoró está localizado na região oeste do Rio Grande do Norte,

distante 276 km de sua capital, Natal. O clima da região é seco e muito quente, de acordo com

a classificação Köppen, é BSwh’. Possui duas estações climáticas bem definidas: uma seca,

que vai de junho a janeiro, e uma chuvosa, de fevereiro a maio (CARMO FILHO et al.,

1991). O clima é um elemento importante a ser considerado, uma vez que o ciclo de vida dos

vetores, reservatórios e hospedeiros de enfermidades como dengue e chikungunya estão

diretamente associados à dinâmica dos ecossistemas e variáveis do clima. A saber, o ambiente

físico, o que inclui o clima, é o fator determinante em última instância de onde os organismos

podem viver (CAIN et al., 2017; RELYEA et al., 2021).

O estudo foi realizado na Unidade Básica de Saúde (UBS) Duclécio Antônio de

Medeiros que está localizada na Rua Aldemiro Francisco de Moura, n° 46 no bairro Costa e

Silva na região urbana do município de Mossoró – RN (Mapa 1). A unidade possui um total

de 3057 usuários ativos, segundo o último censo realizado no primeiro trimestre de 2023 pela

UBS (informação pessoal).

As unidades territoriais na atenção básica à saúde partem do território-distrito, que

abarca todo o limite municipal, seguida do território-área, que corresponde à área de

abrangência de uma UBS, chegando até o território-microárea, que concentra em média de

duas a três mil pessoas (RODRIGUES, 2017). O território-área de atuação da UBS Duclécio

Antônio de Medeiros se divide em seis microáreas (Mapa 1) que abrangem os bairros: Alto de

São Manoel e Presidente Costa e Silva. O território-microárea é uma subdivisão do

território-área da UBS, caracterizado por concentrar condições socioeconômicas, ambientais,
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epidemiológicas, dentre outras características, o que facilita a implantação de programas e o

desenvolvimento da vigilância em saúde (RODRIGUES, 2017). Essa divisão é feita pela

própria UBS, a unidade no qual se realizou a pesquisa não possui uma variação significativa

no número de usuários por microárea. A UBS possui atendimento médico durante todos os

dias úteis da semana pela manhã e tarde e conta com a presença de residentes médicos além

de um médico que acompanha os médicos residentes.

Mapa 1. Localização da área de pesquisa, UBS Duclécio Antônio de Medeiros, Mossoró, Rio

Grande do Norte e a divisão de suas microáreas.

2.1 COLETA DE DADOS

Os dados foram obtidos mediante análise de todas as fichas de prontuário médico dos

pacientes atendidas pela UBS durante um ano, que compreendeu o dia 01 de agosto de 2022 a

31 de julho de 2023. Para sanar dúvidas referentes aos termos, doenças, sintomas e

particularidades de cada prontuário contamos com a parceria médica. Nos prontuários foram

observadas as seguintes informações: microárea, data do atendimento, sintomas e diagnóstico.
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As doenças transmitidas por vetores que se desenvolvem em ambientes degradados, ou por

condições inadequadas dos recursos naturais (como: poluição do ar, água, solo) foram

separadas das demais doenças.

Para a coleta dos dados de precipitação mensal, utilizamos informações, de um

pluviômetro próximo à UBS, disponível no mapa interativo do Centro Nacional de

Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais (CEMADEN), disponível pelo link:

http://www2.cemaden.gov.br/mapainterativo/# . O CEMADEN é um órgão governamental

nacional e está vinculado ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação.

Para verificar o estado de degradação, foi realizada uma análise qualitativa in locu, no

qual foram realizados registros fotográficos das microáreas. Para isso, levamos em

consideração os seguintes atributos: descarte inadequado de resíduos sólidos, presença de

potenciais criadouros da larva de mosquitos, ausência de saneamento básico, terrenos

abandonados com descarte inapropriado de resíduos sólidos e fontes de poluição pontual (e.g.

descarte do esgoto doméstico na rua), que são aquelas que são possíveis de discernir

visualmente quanto à origem da poluição (SODRÉ, 2012).

2.3 ANÁLISE DOS DADOS

Para as análises estatísticas foram utilizados o software R Development Core Team

(2023). Para avaliar se certas doenças podem ser favorecidas pela baixa qualidade do

ambiente urbano, foi realizado o teste G. Este é um teste de aderência aplicado em amostras

com dados mensurados na escala nominal e dispostos em duas ou mais categorias

mutuamente exclusivas. Através deste teste é possível avaliar se a proporção de casos

(doentes) é semelhante (homogênea) ou diferente (heterogênea) em função das localidades.

foi A correlação spearman foi utilizada para avaliar a existência de correlação entre certas

doenças e a sazonalidade climática. As variáveis foram testadas quanto à normalidade e, este

teste foi escolhido devido à ausência de normalidade.

3 RESULTADOS

Avaliamos um total de 1495 prontuários médicos, com uma demanda total de 1625

atendimentos durante o período de tempo considerado. Destas demandas, consideramos para

o estudo, as doenças que tivessem alguma ligação com o mau uso do ambiente urbano,
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contabilizando 70 notificações de dez doenças distintas (Figura 1): arboviroses, incluindo

dengue, chikungunya e zika (n = 5), escabiose (4), hanseníase (1), dermatite infecciosa (1),

gastroenterite (1), diarréias aguda (1) e crônica (2), conjuntivite (8), tosse alérgica (1) e as

infecções das vias aéreas superiores (IVAS = 45). As IVAS (e.g. bronquite, faringite, resfriado

comum, etc.) representaram o maior percentual (64,3%) de notificação das doenças levadas

em consideração, seguidas pela conjuntivite (11,4%) e arboviroses (7,1%) (Figura 1).

Figura 1. Listagem das doenças identificadas na UBS Duclécio Antônio de Medeiros no

período entre agosto de 2022 e julho de 2023.

Considerando a relação entre prevalência das doenças e período de ocorrência das

chuvas, as análises mostraram não haver correlação significativa quando consideradas

somente as IVAS (rs= -0.1523; t = -0.4872, p = 0.6366) ou estas associadas às demais

doenças (rs= -0.14, t = 0.44, p = 0.67; Figura 2).
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Figura 2. Comparação entre a precipitação pluviométrica e as notificações de IVAS (A) e em

Log10 (B) e de precipitação pluviométrica com IVAS e as demais doenças (C) e em Log10

(D) consideradas no estudo no período entre agosto de 2022 e julho de 2023.

No tocante ao território-microárea, o número de registros de doenças por microárea foi

proporcional ao número de consultas de cada microárea, ou seja, microáreas que tiveram mais

consultas também apresentaram mais registros das doenças consideradas (Figura 3). De

acordo com o teste de aderência, o número de doentes registados foi homogêneo entre as

localidades (Teste-G ajustado =3,6, gl = 5, p = 0.61).

A análise ambiental in loco revelou que as microáreas um (Figuras 4A e 4B), dois

(Figuras 4C e 4D) e cinco (Figura 4E) apresentam maior presença de atributos negativos,

incluindo a disposição inadequada de resíduos sólidos em terrenos abandonados e canteiros ao

longo das ruas, além de uma vala de drenagem parcialmente pavimentada que passa pelas

duas primeiras microáreas supracitadas. Ao longo de todo o percurso da vala de drenagem, foi

possível observar a liberação de esgoto doméstico (fonte pontual de poluição), e a presença de

resíduos sólidos, que são potenciais criadouros de larvas de mosquitos, uma vez que há vazão
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de água passando pelo canal durante o ano inteiro, e seu conteúdo alcança enfim o rio

Apodi-Mossoró, contaminando-o.

As microáreas um, dois e cinco apresentaram características similares. Nestas

microáreas, as residências possuem ruas mais estreitas, com as casas mais próximas umas das

outras, tanto entre as casas adjacentes quanto as do outro lado da rua, o que pode facilitar a

propagação de doenças infectocontagiosas, por exemplo. Além de estarem próximas aos

locais com depósitos de “lixo” e de esgoto a céu aberto. As microáreas três (Figuras 5A e 5B),

quatro (Figuras 5C e 5D) e seis (Figuras 5E e 5F) foram as que apresentaram uma melhor

qualidade ambiental, uma vez que não foram identificados nenhum aglomerado de entulho e

lixo, e nem esgoto a céu aberto como observado nas demais microáreas. Além disso, a

presença de áreas verdes foi evidenciada nestas microáreas, indicando melhor qualidade

ambiental.

Figura 3. Número de consultas (demanda) e número de registros das doenças avaliadas, de

acordo com a microárea atendida pela UBS Duclécio Antônio de Medeiros, no período entre

agosto de 2022 e julho de 2023.
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Figura 4. Registros fotográficos das microáreas com mais indicativos de degradação
ambiental: um (A e B), dois (C e D) e cinco (E). É possível observar a presença de resíduos
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sólidos (lixo) que podem servir de habitat para vetores, assim como, um córrego onde é
depositado esgoto residencial.
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Figura 5. Registros fotográficos das microáreas sem presença visível de degradação
ambiental: três (A e B), quatro (C e D) e seis (E e F).
4 DISCUSSÃO

As principais doenças encontradas foram as IVAS, o que refuta a hipótese inicial de que

as arboviroses seriam as mais prevalentes. Contudo, de acordo com a literatura, grande parte

das demandas e notificações de doenças são causadas por alguma inflamação das vias aéreas

superiores (SCHMITT, 2007), principalmente em ambientes secos e quentes (BARROS,

2006). Considerando que o clima da região onde o estudo foi realizado, é classificado como

semiárido e possui tais características, podemos considerar essa uma explicação para o maior

número de notificações serem de IVAS. Por sua vez, as arboviroses foram menos prevalentes,

possivelmente, por serem subnotificadas, uma vez que a maioria dessas viroses apresentam

sintomas muito similares às da gripe, e as pessoas acabam se recuperando sem cuidados

médicos no período aproximado de uma semana, não procurando os postos de saúde

(MADIGAN et al., 2016) ou por algumas dessas doenças (e.g. dengue) se apresentarem de

forma assintomática e o seu diagnóstico se tornar difícil devido os seus sintomas serem

inespecíficos (GOMES et al., 2011). Essa subnotificação foi sugerida por Santos et al., (2020)

para casos de dengue no Brasil em 2020, que apresentaram como justificativa a

inacessibilidade de serviços de assistência e modificações nos programas de mitigação das

arboviroses. Outros estudos (SANTOS et al., 2020; LISBOA et al., 2022; OLIVEIRA et al.,

2022; SANTOS et al., 2022, FREIRE et al., 2023) mostraram haver uma diminuição de

notificações de arboviroses a partir de meados de 2020 quando comparado aos anos

anteriores, período esse em que se iniciaram as medidas contra a propagação do Covid-19.

A sazonalidade climática (como a periodicidade da precipitação pluviométrica) é

considerada como responsável por regular condições ambientais (CARVALHO et al., 2016) e

favorecer o desenvolvimento de certas doenças, como as respiratórias (CARVALHO et al.,

2016; FREITAS et al., 2022) e as transmitidas por vetores que se desenvolvem no ambiente

degradado, como Aedes aegypti (MENDONÇA et al., 2009, RAULINO et al., 2011;

D'AMBROS, 2022; MACHIDA et al., 2022). No entanto, nosso estudo não apresentou

correlação significativa entre a pluviosidade e as IVAS, pois a ocorrência foi homogênea ao

longo de todo o ano. Possivelmente, esse resultado se deve pelo fato de tanto os períodos

secos quanto os chuvosos apresentarem características que acabam favorecendo a ocorrência

de tais doenças. Em épocas chuvosas, as IVAS podem ser favorecidas pelo fato da incidência

de chuvas levarem as pessoas a deixarem os ambientes residenciais mais fechados, sem
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circulação adequada de ar, fazendo com que os microrganismos patogênicos dispersos o ar

fiquem mais tempo em contato com as pessoas. Já em épocas secas, as IVAS podem ser

favorecidas devido a maior presença de material particulado no ar, em decorrência de

processos como queimadas e incêndios, poeira e etc. De acordo com Barros (2006),

determinados atributos climáticos, como o calor e a baixa umidade também podem aumentar

a incidência de IVAS. Para as arboviroses e para doenças diarréicas não foi possível fazer essa

correlação, devido ao baixo número de notificações obtidas. Todavia, é importante salientar

que existem relatos de que o aumento de casos de arboviroses possui relação direta com os

regimes de chuva, principalmente para dengue, zika e chikungunya (RAULINO et al., 2011;

D'AMBROS, 2022; MACHIDA et al., 2022) e que existe uma correlação positiva entre a

pluviosidade e o aumento de casos de diarréia (ANDRADE, 2008; MIOSSEC et al., 2000).

Considerando que a sazonalidade das chuvas não explicou a prevalência das doenças

para a área de estudo, acreditamos que outros aspectos ambientais, socioeconômicos e

culturais das populações residentes devem ser levadas em consideração, assim como sugerido

por Mendonça et al. (2004) e Gomes Jr. et al. (2021). Gomes Jr. et al. (2021) verificaram que

nas regiões semiáridas a presença de mosquitos vetores de arboviroses está relacionada com

um maior armazenamento de água nas residências, em decorrência do período de estiagem.

Essas características ambientais podem incluir aspectos relacionados à infraestrutura das

residências, como a disponibilidade de recipientes que acumulam água (e.g. caixas d'água,

baldes e tanques). Além disso, a falta de saneamento básico adequado nessas regiões pode

contribuir para o aumento da quantidade de criadouros de mosquitos. Esse fator é

especialmente relevante durante períodos de estiagem, em que há escassez de água, levando

as pessoas a armazená-la de maneira inadequada, muitas vezes em recipientes que não são

devidamente vedados. Outros fatores ambientais que podem influenciar a prevalência de

doenças são as condições climáticas locais, como temperatura e umidade (ELY et al., 2012).

Estudos demonstram que altas temperaturas e períodos de chuva seguidos de períodos secos

podem intensificar a reprodução dos mosquitos, contribuindo para um aumento na

transmissão das doenças (ELY et al., 2012).

No que tange a análise qualitativa, as microáreas um, dois e cinco apresentaram

características similares. Nestas microáreas, as residências possuem ruas mais estreitas, com

as casas mais próximas umas das outras, tanto entre as casas adjacentes quanto as do outro

lado da rua, o que pode facilitar a propagação de doenças infectocontagiosas, como foi

demonstrado no trabalho de Gomes Júnior et al., (2021), que aponta a circulação e densidade
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de pessoas como fatores que afetam a quantidade de infestação da dengue. Além de estarem

próximas aos locais com depósitos de “lixo” e de esgoto a céu aberto. Por outro lado, as

microáreas com menor número de notificações de doenças (três, quatro e seis) são áreas mais

amplas e com maior predominância de áreas verdes, o que propicia uma maior circulação do

ar e outras condições climáticas que evitam a permanência de patógenos por muito tempo no

ambiente (Gonzaga et al., 2020). Somam-se a isso, os serviços ecossistêmicos que as áreas

verdes proporcionam entre os quais incluem as funções de regulação que fornecem benefícios

diretos à saúde humana (ex.: ar limpo, devido a absorção do dióxido de carbono), importante

na área urbana em decorrência da crescente poluição atmosférica (MUÑOZ et al., 2017).

Além disso, proporcionam ainda, funções de relevância biológica e cultural (GAUDERETO

et al., 2019).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nosso estudo mostrou que para os dados obtidos entre agosto de 2022 e julho de 2023,

as principais doenças encontradas nos prontuários analisados foram as IVAS, com 64,3% dos

casos. Além disso, observamos que a ocorrência das IVAS foi homogênea ao longo de todo

ano, não apresentando correlação com a precipitação. Quanto às microáreas, o número de

doentes registados foi proporcional ao número de consultas. Contudo, as microáreas que

tiveram mais consultas foram as áreas mais degradadas. Concluímos que, possivelmente, a

baixa variação climática da região semiárida, mantendo o clima quente e seco ao longo de

todo ano, pode ter influenciado para a ocorrência das IVAS de forma homogênea ao longo de

todo ano. E que a baixa amostragem de arboviroses seja em função de uma subnotificação.

Acreditamos que estudos como estes devem ser realizados buscando informações de

mais anos, para tentar compreender o padrão histórico de prevalência dessas doenças, e com

esses resultados propor sugestões de políticas públicas para área da saúde e do meio ambiente.
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